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APRESENTAÇÃO 

O Núcleo de Vigília Cidadã (NVC) de Arraial do Cabo tem suas origens em 
2014, quando teve início o Projeto de Educação Ambiental Territórios do Pe-
tróleo (PEA-TP), como ação de mitigação vinculada ao licenciamento am-
biental federal de petróleo e gás, a cargo do Ibama. O projeto vem sendo 
executado pela Petrobras, responsável pelos empreendimentos licenciados, 
em conjunto com a Uenf. Outros nove municípios fluminenses confrontan-
tes com a produção marítima de petróleo na Bacia de Campos integram o 
projeto.

A tarefa do projeto Territórios do Petróleo foi a de reunir, em cada um  
desses municípios, um grupo de até 20 cidadãos e cidadãs dispos-
tos a se qualificar para atuar no controle social sobre a aplicação dos  
royalties e das participações especiais gerados pela produção de petróleo e 
gás. Em meados de 2016, os dez NVCs estavam formalmente constituídos. 
Ao final de três fases (2014-2016; 2017-2019; 2020-2024), o PEA-TP tem seu 
encerramento previsto para setembro de 2024. Mas o grupo de Arraial do 
Cabo decidiu, junto com os outros nove núcleos municipais, continuar atuan-
do de forma autônoma e articulada por meio da Associação Regional Núcleo 
de Vigília Cidadã (ARNVC).

A publicação que você tem em mãos destaca dois exemplos de atuação  
do NVC de Arraial do Cabo ainda no período em que integra o projeto  
Territórios do Petróleo: (a) a incidência sobre a revisão da Lei de Uso e  
Ocupação do Solo, com resultados objetivos de defesa do interesse públi-
co contra a especulação imobiliária, incluindo a proteção da restinga que  
ocupa parte importante do território cabista; (b) a campanha por um  
projeto de lei de iniciativa popular que institua um Fundo Municipal de Apoio 
à Pesca Artesanal.
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O Núcleo de Vigília Cidadã de Arraial do Cabo teve uma participação decisiva 
para o êxito de todo o processo de revisão da Lei de Uso e Ocupação do Solo 
(Luos). Participou de todas as câmaras técnicas e audiências públicas, de-
fendendo o crescimento da cidade em equilíbrio com a preservação do meio 
ambiente, mobilidade urbana e qualidade de vida de seus habitantes.

Na área central, as construções previamente existentes estavam sujeitas 
ao limite de seis pavimentos. Para as áreas de expansão futura — referi-
das como Zona Residencial 5, onde ficam as salinas da extinta Companhia 
Nacional de Álcalis —, o NVC defendia, inicialmente, o limite de dois anda-
res, considerando a experiência do município de Armação dos Búzios, bem 
próximo. Durante as audiências públicas, uma exaustiva negociação en-
tre os representantes do interesse imobiliário e os que defendiam o inte-
resse público resultou na aprovação, no âmbito do Poder Executivo — por 
meio do Conselho Municipal de Meio Ambiente —, do parâmetro de cinco  
andares (sem cobertura) para essas novas áreas. Apesar disso, a Câma-
ra Municipal alterou o referido projeto de lei com emendas polêmicas em 
total dissonância com a vontade popular e, diante da inércia do prefeito  
municipal, promulgou a lei com oito gabaritos construtivos pela  
unanimidade de seus vereadores.

Diante do posicionamento frustrante dos que deveriam atuar como repre-
sentantes da coletividade, só restou ao núcleo recorrer ao Ministério Público, 
pois “somos NVC e não desistimos nunca!”. Provocado pelo NVC, o Ministério 
Público do Estado do Rio de Janeiro (MPRJ) ajuizou uma ação civil pública, 
estabelecendo uma vitória da sociedade sobre interesses econômicos e po-
líticos particulares. Por ora, está proibida a construção de imóveis com oito 
pavimentos na área em questão.

Para o NVC de Arraial do Cabo, essa experiência de sucesso é um estímulo 
para que cada vez mais cidadãos e cidadãs saiam de sua área de conforto e se 
mobilizem pelo (tão sonhado) controle social. Com união, humildade, compe-
tência, transparência, ética e eficiência, qualquer muralha será derrubada.

Lutar sempre,  
vencer talvez,  

desistir nunca!!I

LEI DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO (LUOS)
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PASSOS DE UMA CONQUISTA

I - Câmaras técnicas 
Ao longo do ano de 2022 o Poder Executivo do município convocou sete  
câmaras técnicas relacionadas a diversos aspectos do uso do solo e 
coordenadas por um engenheiro ambiental, por sua vez assessora-
do por uma equipe técnica. Ocorreu grande debate entre a socieda-
de civil e a iniciativa privada. De um lado, a sociedade buscava o cres-
cimento da cidade condicionado à preservação do meio ambiente e 
somado à qualidade de vida. Do outro, via-se apenas a intenção de lucro  
e especulação imobiliária. Foi possível chegar a um consenso inicial quanto 
aos assuntos mais sensíveis: ficou definido que, nas áreas ainda não ocupa-
das, os gabaritos construtivos possuiriam, no máximo, quatro andares e que 
aproximadamente 40% da Zona de Conservação da Vida Silvestre da Ponta 
da Acaíra (e não toda ela) seria transformada em Zona Residencial¹. Tam-
bém se conseguiu consenso quanto à preservação da Restinga da Praia do 
Pontal e de sua Vila de Pescadores Artesanais. Mas, como se verá adiante, 
esse consenso não viria a ser considerado pelos vereadores.

Como define a lei aprovada pela Câmara (n.º 2.483, de 16 de maio de 2023), a Zona 
de Conservação da Vida Silvestre (ZCVS) se destina à “salvaguarda de espécies 
nativas que se encontram em estado vulnerável de degradação ambiental”, podendo 
admitir ocupações por empreendimentos turísticos, mas com ferramentas de 
controle ambiental. Já na Zona Residencial “prevalece o uso residencial (...) com  
atividades de apoio ou complementares”.

¹ 
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II - 	Audiências públicas  
	 convocadas pelo Executivo
Após o término dos trabalhos nas Câmaras Técnicas, deu-se início às audiên-
cias públicas convocadas pelo Poder Executivo.
 
Foram realizadas quatro audiências públicas. Entre os assuntos mais polê-
micos estava novamente o aumento dos gabaritos construtivos solicitado 
pela iniciativa privada. Na última audiência, a proposta desse segmento já 
não foi a de aumentar para quatro andares, mas sim para seis. Diante disso, 
o coordenador dos trabalhos resolveu submeter o pleito à apreciação do 
Conselho de Meio Ambiente, que aprovou, em sua reunião ordinária, gabari-
tos de até cinco andares, sem cobertura. 

Com esses parâmetros, o projeto do Executivo foi finalizado e encaminha-
do à Câmara de Vereadores para apreciação. Acreditava-se que tivesse sido 
atingido um ponto de equilíbrio. Mas, como se verá adiante, esse consenso 
não viria a ser considerado pelos vereadores.
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III - Audiências públicas convocadas 
	 pela Câmara de Vereadores
Em fins de 2022 e inícios de 2023, realizaram-se pelo Poder Legislativo qua-
tro audiências públicas com expressiva participação popular. Ali se travou 
um dissenso, já que os empresários da área imobiliária passaram a solicitar 
não mais gabaritos de seis andares, e sim de oito. Além disso, solicitaram a 
transformação de toda a Zona de Conservação da Vida Silvestre (ZCVS) da 
Ponta da Acaíra (dentro do Parque Estadual Costa do Sol) em Zona Especial 
de Desenvolvimento Sustentável (ZEDS)². Mais: propuseram modificação se-
melhante no distrito do Caiçara, onde a Zona de Conservação da Vida Silves-
tre (ZCVS) seria transformada em Zona de Ocupação Controlada (ZOC), um 
status que permite, nos termos da lei aprovada, “expansão das áreas urba-
nas já consolidadas”.

2 Como prevê a Lei Municipal 2.483/2023, a Zona de 
Conservação da Vida Silvestre (ZCVS) se destina à 
“salvaguarda de espécies nativas que se encontram 
em estado vulnerável de degradação ambiental”, 
podendo admitir ocupações por empreendimentos 
turísticos, mas com ferramentas de controle 
ambiental. Já a Zona Especial de Desenvolvimento 
Sustentável (ZEDS) é destinada primordialmente 
à implantação de projetos de “desenvolvimento 
sustentável, residencial e turístico da região, 
admitindo  uso moderado e ocupação máxima de 
30%”.
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IV - Manifestação do NVC à Câmara Municipal
Confira o ofício enviado pelo NVC para o presidente da Câmara Municipal de 
Arraial do Cabo datado de 28 de março de 2023, onde o núcleo se posiciona 
ponto por ponto em relação às solicitações de mudanças feitas durante a 
tramitação do projeto no Legislativo:
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V - Promulgação da lei
As solicitações feitas pela iniciativa privada foram apresentadas por meio de 
emendas ao projeto de lei e, no dia 13 de abril de 2023, foram aprovadas na 
Câmara Municipal por unanimidade, em absoluto desacordo com a vontade 
popular e o interesse público demonstrado nas audiências públicas, confor-
me pode se verificar nos seus registros em vídeo. A vigência da referida lei 
traria impactos negativos à infraestrutura do município e danos irreversíveis 
ao ecossistema das áreas de conservação e preservação.

O Executivo municipal se omitiu: não sancionou nem vetou a lei. Usando 
da prerrogativa que a legislação lhe confere, o presidente da Câmara dos  
Vereadores a promulgou em 16 de maio de 2023, sob o número 2.483.

VI - Recurso ao Ministério Público Estadual
Após a promulgação da lei pelo presidente da Câmara, em decorrência 
da omissão do prefeito municipal, não restou ao NVC qualquer possibili-
dade de recorrer na esfera administrativa. Então, apenas dois dias após a  
promulgação da lei, o NVC peticionou, em 18 de maio de 2023, uma repre-
sentação no Ministério Público Estadual, requerendo a adoção de medidas 
judiciais cabíveis.
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Além da argumentação quanto ao conteúdo da lei aprovada, o NVC apontou 
irregularidades na condução do processo pela Câmara dos Vereadores.

Em 29 de setembro de 2023, o promotor de Justiça solicitou que se  
enviasse ofício à Câmara e à Prefeitura Municipal indagando se havia  
estudos técnicos avaliando o impacto do aumento de gabarito para oito 
andares sobre os serviços públicos e infraestrutura básica, como tráfego, 
drenagem, saneamento, etc. Em 06 de dezembro de 2023, por meio do  
ofício 178/2023, a Câmara Municipal respondeu ao promotor não ter  
realizado estudos técnicos, mas apenas autorizado gabaritos de oito  
andares por similaridade. Leia o ofício.

Trecho de ofício enviado pelo NVC ao 
Ministério Público
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Resposta da Câmara Mu-
nicipal ao Ministério Pú-
blico Estadual
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Em 26 de dezembro de 2023, por ordem do promotor de Justiça, foi  
encaminhado ao NVC um ofício facultando-lhe o prazo de 20 dias para suas 
considerações frente à argumentação do Legislativo. A resposta do NVC foi 
enviada logo após a virada do ano, em 4 de janeiro de 2024.

Trecho de resposta do NVC ao Ministério Público manifestando 
desacordo com a condução do processo pela Câmara Municipal
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Ata da reunião de membros do NVC com o promotor

Ata da última reunião com o promotor
Em 28 de fevereiro de 2024, três membros do NVC se reuniram  
virtualmente com o promotor e repetiram de viva voz a defesa do interesse 
público na questão da Lei de Uso e Ocupação do Solo. 
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VII - O MP instaura ação civil pública
Em 07 de março de 2024, o Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 
(MPRJ) ajuizou ação civil pública para que a Prefeitura local não conceda li-
cenças para construções de até oito andares na chamada Zona Residencial 5 
(ZR-5), que compreende a região das salinas da extinta Álcalis.

Para mais  
informações  
escaneie o QRcode

Reprodução de notícia do site do Ministério Público Estadual
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VIII - Defesa da restinga e dos pescadores
Outro ponto que mereceu atenção do NVC 
durante a discussão da revisão da Luos foi 
a proteção das áreas de restinga do mu-
nicípio. Com sua presença ativa na discus-
são empreendida nas diversas etapas do 
processo, o grupo conseguiu que parte 
da área de restinga do município passas-
se a integrar uma Zona de Preservação 
da Vida Silvestre (ZPVS). Isso significa, 
nos termos da lei aprovada, uma salva-
guarda das plantas e animais nativos “por 
meio da proteção de espécies residentes,  
migratórias, raras, endêmicas e/ou ame-
açadas de extinção”, assim como a garan-
tia de permanência “dos recursos hídri-
cos, das paisagens e belezas cênicas, da  
biodiversidade e de sítios arqueológicos”.

A lei também previu a Zona Especial 
de Pesca e Interesse Social (Zepis), que  
engloba áreas destinadas à pesca tradi-
cional “assim como  manejo e cuidado do 
material necessário para essa atividade”. 
Trata-se de um instrumento legal volta-
do para “garantir acesso para os pontos 
de vigias e trilhas tradicionais de pesquei-
ros, a puxada de rede, a movimentação 
de canoas, caícos e desembarque do pes-
cado, assim como a proteção, pesquisa,  
monitoramento e recuperação ambiental”. 
Assim foi finalizado todo o trabalho do Nú-
cleo de Vigília Cidadã na questão da Lei de 
Uso e Ocupação do Solo visando deixar um 
importante legado para a sociedade cabis-
ta e as gerações futuras.
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MOVIMENTO PELO FUNDO MUNICIPAL DE APOIO 
À PESCA ARTESANAL DE ARRAIAL DO CABO 
(FUNPESCA)
Em julho de 2016, Fase I do projeto Territórios do Petróleo, o então em-
brionário Núcleo de Vigília Cidadã (NVC) de Arraial do Cabo promoveu uma  
mesa-redonda e convidou um pescador e líder comunitário da Bahia para 
compartilhar uma experiência promissora: a organização de um projeto de 
lei de iniciativa popular prevendo a criação de um fundo de apoio à pesca 
artesanal custeado por parte dos royalties do petróleo. A iniciativa popular 
de lei é um direito inaugurado pela Constituição Cidadã de 1988 e pode ser 
exercido nos três níveis: município, estado e União. Foi assim que surgiu, no 
nível nacional, a conhecida Lei da Ficha Limpa. Estimulados pelo relato, os 
cabistas decidiram apostar em uma empreitada semelhante.

Nos anos seguintes, o sonho com uma lei municipal que apoiasse os pes-
cadores e as pescadoras ganhou forma. Foram muitos esforços reunidos e 
competências compartilhadas até que se chegasse, em outubro de 2022, à 
redação final da proposta e se começasse a coleta de assinaturas. Segundo 
a Lei Orgânica do município, a proposta precisa da assinatura de pelo me-
nos 5% do eleitorado local, o que, em maio de 2024, representava 1.808  
assinaturas identificadas. Conheça o teor do projeto, que, no momento da 
elaboração desta publicação, está em fase de coleta de assinaturas para de-
pois ser enviado ao Legislativo para votação.
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PROJETO DE LEI DE INICIATIVA POPULAR

Institui o Fundo Municipal de Apoio à Pesca Artesanal de Arraial do Cabo e 
dá outras providências.

Art. 1º Fica instituído o Fundo Municipal de Apoio à Pesca Artesanal de Ar-
raial do Cabo - FUNPESCA, tendo por finalidade promover a evolução tecno-
lógica, a capacitação de recursos humanos e outros aspectos que concor-
ram para o desenvolvimento da pesca artesanal, em Arraial do Cabo.

Art. 2º  A estrutura técnico-administrativa do FUNPESCA compõe-se dos 
seguintes órgãos:
I – Conselho Gestor;
II – Conselho Fiscal;
III – Diretoria Executiva.

Art. 3º O FUNPESCA será composto por um Conselho Gestor, de caráter 
consultivo e deliberativo, composto por 15 membros titulares e seus res-
pectivos suplentes, sendo:
I - seis cadeiras para os representantes do “Grupo da Pesca” do Conselho Delibe-
rativo da Reserva Extrativista Marinha de Arraial do Cabo, incluindo representa-
ções da pesca artesanal na Lagoa de Araruama e mar de  
Arraial do Cabo;
II - uma cadeira para o ICMBio;
III - quatro cadeiras para representantes da sociedade civil – que não  
tenham filiação político-partidária e que tenham afinidade com a área  
ambiental e da pesca artesanal;
IV - duas cadeiras para representantes do poder público municipal;
VII - uma cadeira para representante da FIPERJ;
VIII – uma cadeira para representantes da Colônia Z-5.
(...)

Fundo Municipal de Apoio à Pesca  
Artesanal de Arraial do Cabo (FUNPESCA)

Confira os artigos que tratam da estrutura do Fundo, de sua gestão, das 
fontes de seus recursos e das áreas em que eles poderão ser aplicados 
caso a proposta seja aprovada. 
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Art. 8º Constituem fontes de recursos do Fundo de Apoio  
à Pesca Artesanal:
I – Recursos provenientes das rendas petrolíferas royalties e participações 
especiais, estando fixados 2% (dois por cento) das receitas,  
com repasse mensal;
II– Dotações orçamentárias, inclusive saldos de exercícios financeiros  
anteriores e créditos suplementares e especiais que lhe forem destinados, 
inclusive emendas parlamentares;
III – Contribuições, doações, empréstimos, subvenções, convênios, juros, 
comissões e outros recursos que lhe forem destinados por pessoas físicas 
ou jurídicas;

Art. 9º Os recursos do Fundo de Apoio à Pesca Artesanal serão emprega-
dos no fomento à atividade pesqueira artesanal em Arraial do Cabo —  
no âmbito marítimo da Reserva Extrativista (Resex) e lagunar, da Lagoa  
de Araruama, preferencialmente em atividades de formação e  
aperfeiçoamento profissional.
§1º Também poderão ser objeto de destinação de recursos, além de outros 
que o Conselho Gestor deliberar, as seguintes atividades:
I – Aquisição, reforma ou modernização de embarcações  
pesqueiras artesanais;
II – Aquisição de equipamentos de pesca, beneficiamento, processamento 
ou armazenamento de pescado;
III – Implantação ou melhoria de infraestrutura pesqueira;
IV – Elaboração e implementação de projetos de aquicultura e/ou benefi-
ciamento do pescado, tendo como beneficiários pescadores artesanais  
interessados em diversificar sua atividade profissional;
V – Realização de monitoramento do pescado.
III – Contribuições, doações, empréstimos, subvenções, convênios, juros, 
comissões e outros recursos que lhe forem destinados por pessoas físicas 
ou jurídicas;
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Deixamos uma reflexão.......

Frase da filósofa russo-americana Ayn Rand (judia, fugitiva 
da Revolução Russa, que chegou aos Estados Unidos na 
metade da década de 1920), mostrando uma visão com 
conhecimento de causa:

“Quando perceber que, para produzir, precisa obter autorização de 
quem não produz nada; quando comprovar que o dinheiro flui para 
quem negocia não com bens, mas com favores; quando perceber 
que muitos ficam ricos pelo suborno e por influência, mais que 
pelo trabalho, e que as leis não nos protegem deles, mas, pelo 
contrário, são eles que estão protegidos de você; quando perceber 
que a corrupção é recompensada, e a honestidade se converte em 
autossacrifício; então poderá afirmar, sem temor de errar, que sua 
sociedade está condenada.”

Publicado por: www.filosofiahoje.com




